
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.517 - PR (2013/0349750-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EDGARD DOS ANJOS 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI N. 
8.213/91. DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso 
Pretório não impede o julgamento do recurso especial por este Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 
previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 
Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira Seção, 
em sede de recurso especial repetitivo.
3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.517 - PR (2013/0349750-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental de 

Edgar dos Anjos contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, em razão de ter-se configurado a 

decadência do direito de pleitear a revisão de seu benefício.

Alega o agravante, em síntese, não ser aplicável a decadência aos 

benefícios concedidos em data anterior à da vigência da Medida Provisória n. 1.523-9, 

de 27/6/1997 (e-STJ, fls. 331/336).

Sustenta, ainda, a necessidade de sobrestamento do feito em razão de o 

Supremo Tribunal Federal ter considerado o tema como de repercussão geral (RE 

626.489).

Com base nas considerações acima, requer a reforma da decisão ora 

agravada para afastar a decadência, ou o sobrestamento do feito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.517 - PR (2013/0349750-5)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O agravante não traz 

tese jurídica capaz de infirmar o julgado.

Afirma-se, de logo, que o fato de haver o reconhecimento de repercussão 

geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso 

especial por esta Corte Superior de Justiça.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO 
NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o 
julgamento da mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. 
Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães; 
AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins;
AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no REsp 
723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, 
§ 2º, da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido 
dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se 
da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de 
competência exclusiva da Suprema Corte.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1.346.760/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. REPERCUSSÃO GERAL. INVIABILIDADE. MULTA DE 
TRÂNSITO. ARTS. 8º, 21 E 24 DO CTB E ART. 13 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STJ.
1. "O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art.
543-B do CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso 
especial que tramita no STJ" (EDcl no REsp 1276571/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 23/8/2013).
2. "No caso concreto, o recurso especial nem sequer ultrapassou o 
exame de admissibilidade, portanto não foram examinadas as questões 
de mérito. Em tais condições, conforme precedentes desta Corte, não se 
justifica o sobrestamento do feito" (AgRg no AREsp 300.076/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/8/2013, DJe 20/8/2013).
3. Descumprido o indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 379.207/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)

Quanto à decadência, observe-se que o agravante objetiva aplicar ao 

caso o anterior entendimento da Terceira Seção quanto à matéria. A decisão 

agravada, entretanto, pautou-se pela nova compreensão firmada pela Primeira Seção, 

em sede de recurso especial repetitivo, no que tange à aplicação da decadência aos 

benefícios concedidos em data anterior à da vigência da Medida Provisória n. 

1.523-9/1997, de 27/6/1997.

Assim, mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos, 

transcritos a seguir:

A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.326.114/SC (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 13/05/2013), processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de 
decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos 
benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
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normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)", nos 
termos da seguinte ementa: 

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC 
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da 
ação. 
2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o prazo 
de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. 
SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto 
na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJ 14.11.2005. O OBJETO DO PRAZO 
DECADENCIAL 
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 
da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao benefício previdenciário. 
5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não 
sendo possível que lei posterior imponha sua modificação ou 
extinção. 
6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração 
de regime jurídico. 
7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
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perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na 
Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos 
ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com 
termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento - com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios - de que "o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO 
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal 
entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o 
intuito de rever ato concessório ou indeferitório, deve ser extinto o 
processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do 
CPC.
11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." 

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, com 
fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da Resolução STJ 
nº 8/2008, dou provimento ao recurso especial para declarar a 
decadência e julgar extinto o processo, com fulcro no art. 269, inciso IV, 
do CPC. Restabeleço os ônus da sucumbência fixado na r. sentença (fls. 
161), observado o disposto nos artigos 11 e 12 da Lei n. 1.060, de 1950. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0349750-5 REsp 1.411.517 / PR

Números Origem:  50276687220114047000  PR-50276687220114047000

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EDGARD DOS ANJOS
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGARD DOS ANJOS
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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